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IN

TRO
D

U
ÇÃ

O

N
a

era
da

globalização
e

da
afirm

ação
inequft’oca

da
im

portância
do

D
esenvolvim

ento
SustentãveL

suscitam
-se

diversas
questões

em
torno

da
participação

colectiva
em

m
atéria

de
D

esenvolvim
ento

R
egional,

designadam
ente

quanto
à

im
portância

do
‘T

erceiro
Sector”

para
reforçar

o
capital

social
e

a
espessura

institucional
dos

territórios
m

ais
expostos

à
desindusthalizaçãc

por
falta

de
conipetitividade

externa,
num

esforço
de

m
obi[zação

da
sociedade

civil
para

vencer
desafios

com
prom

etedores
dc

bem
-

estar
social

das
gerações

vindouras.
A

qualidade
do

telTitório
enquanto

“m
eio

inovador”
(A

vdalot,
1986)

determ
ina

o
seu

posicionam
ento

num
a

hierarquia
global

d
ei

desenvolvim
ento

que
tende

a
ser

liderada
pelas

regiões
m

elhor
dotadas

de
activos

relevantes
para

a
actuação

dos
seus

sistem
as

de
inovação

(constituídos
por

subsistem
as

interactivos
de

produtores
e

utilizadores
da

m
esm

a)
eni

redes
de

difusão
capazes

de
gerar

sinergias
em

term
os,

não
apenas,

de
increm

ento
no

stock
de

conhecim
ento

útil
às

organizações
lucrativas

com
o

tanibém
de

em
preendedorism

o.
O

ra,
su

ced
e

que
o

risco
de

aprofundam
ento

das
assim

etrias
reoionais

im
plícito

na
oonvergénoia

geografioa
dos

recursos
públicos

e
privadós,

considerados
na

literatura
com

o
estratégicos

para
o

desenvolvim
ento

regional,
bem

com
o

o
papei

do
em

preendedonsm
o

de
cariz

social
para

contrariar
essa

tendência
não

tèm
sido

explorados
em

conjunto
pela

literatura
dedicada

à
E

conom
ia

do
Território

e
da

Inovação,
habitualm

ente
distanciada

da
E

conom
ia

Social.
F

ace
ao

exposto.
pretende-se

com
este

artigo
efectuar

um
a

revisão
da

literatura
sobre

a
probem

atica
das

cooperativas
oorm

agentes
de

em
preendedohsm

o
social

na
era

da
E

conom
ia

do
C

onhecim
ento.

N
este

sentido,
procura-se

estudar
as

fragilidades
do

m
odelo

teórico
de

desenvolvhiiento
regional

ditado
pelo

paradigm
a

da
E

cono/l7k?
do

O
on/ieci?nento

(O
C

D
E,

1996)
e

analisar
o

papel
das

cooperativas
em

term
os

de
em

preendedorism
o

social.
P

retende-se,
assim

,
saber

se
este

tipo
de

em
preendedcrisrc

poderá
contrariar

a
lógica

duaU
sta

subjacente
a

uni
m

odelo
de

crescim
ento

baseado
em

rendim
entos

crescentes
a

escala,
na

form
a

de
econom

ias
de

aglom
eração

propororonadas
aos

agentes
produtores

e
utilizadores

do
conhecim

ento
por

via
da

concentração
geográfioa

de
capital

hum
ano

e
inovação.

P
ara

o
efeito,
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tanbém
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das
razões

que
estarão

na
origem

d
essas

econom
ias

e
dem

onstra-se
que

delas
decorro

uni
elevado

risco
de

la
z
a
ç
ã
o

regional
e

sooiai
A

lém
disso,

com
o

presente
trabalho

pretende-se
dar

um
contributo

partioular
eni

term
os

de
argum

entos
teóricos

sobre
o

papel
das

cooperativas
(enquanto

agentes
privilegiados

da
E

conom
ia

Sooial)
na

valorização
m

ercantil
dos

territórios
sob

risco
de

exclusão
das

redes
de

transferência
de

conhecim
ento

de
alto

tecr
tecnológico,

na
m

edida
em

que
aquelas

podem
prom
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a

reinserção
p

ro
ssicn

al
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trabalhadores
locais
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no
m

ercado
de

trabalho
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tecnológica

e
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industrial

por
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m
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oonoretam

ente
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com
o

agências
de

contratação
de

serviços
especializados

consoante
as

com
petências

e
qualificações

d
esses

m
esm

os
trabalhadores

T
endo

em
conta

estas
observações,

o
presente

trabalho
estiutura-se

em
4

pontos.
A

pós
a

introdução,
na

secção
1.

na
secção

2
efectua-se

unia
breve

revisão
bibliográfica

relativa
à

em
ergência

da
E

conom
ia

do
C

onbeoim
ento

na
transição

para
o

paradigm
a

P
ós-F

oidista
de

produção,
realçando

os
fundam

entos
neo-sohum

peteriarios,
a

g
én

ese
territorial

da
inovação

e
o

risco
de

pelarização
territorial

e
social

intrihseco
nas

redes
de

conhecim
ento.

N
a

secção
3.

discute-se
o

papel
das

cooperativas
001110

agentes
do

em
preendedorism

o
social.

Finalm
ente

na
secção

4,
ap

resen
tan

i
se

as
principais

o
o

n
d

u
sõ

es
retidas

d
esta

investigação.

A
E

M
E

R
G

Ë
N

C
IA

D
A

E
C

O
N

O
M

IA
C

O
N

H
E

C
IM

E
N

T
O

N
A

T
R

A
N

SIÇ
Ã

O
PA

R
A

PA
R

A
D

IG
M

A
PO

S-FO
R

D
IST

A
D

E
PR

O
D

U
Ç

Ã
O

D
OO

2.1
O

S
FU

N
D

A
M

E
N

T
O

S
N

E
O

-SC
H

U
M

PE
FE

R
IA

N
O

S
D

A
E

C
O

N
O

M
IA

D
O

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O

G
lonósos

A
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(1945-1975)
de
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e
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2W
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o
s

anos
90

são

N
o

‘R
cL

lãlo
sopr

d
i-se

cooU
que

no
uE

-15
c
c
e
te

j
u

m

cese,m
ento

m
ddio

oniai
do

PIB
e1

de
1.0%

je
3.5%

em
ten

ieS
p

rv
cap.ij.

em
que

1
/3

d
e
s
s
e

e
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e
im

e
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s
e
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u
a

deusr
è

E1

1
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pós
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s
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prosperidade
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precisam
ente

m
arcados

por
L

im
a

ç::ian
te

alteração
do

padrão
de1

cobipetitividade
das

econom
ias

da
T

ríade
(EU

A
,

U
nião

E
uropeia

e
Japão),

sob
o

paradigm
a

de
desenvolvim

ento
estruturado

em
tom

o
da

“econom
ia

b
asead

a
no

conhecim
ento”

O
C

D
E

,
1996).

O
riginalm

ente
caracterizada

por
se

basear
na

produção,
disthbuição

e
utilização

de
form

a
directa

do
C

onhecim
ento

e
da

Inform
ação

-a
ponto

de
o

C
onhecim

ento,
im

b
u
o

nos
seres

hum
anos

(con1
cap

ia/
/v

’n
an

o
)

e
na

tecnologia,
assum

ir
um

papel
central

no
desenvolvim

ento
económ

ico
(O

C
D

E,
19g6:9)

-
,

afirm
o
u
-se

na
literatura

com
a

designação
sim

plificada
de

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento”
(C

ooke
e

L
ey

d
esd

o
it

2006).
P

osterioniiente,
no

M
anual

d
e

O
s/o

(C
C

D
E

,
2005b:28)

é
assum

ido
que

esta
expressão

designa
“te/7dé/7cgs

/iaS
econom

ig
av

an
çad

as
em

d
recção

a
um

a
niajor

depenL
7énc/

conhecihiento,
h7foírnação

e
elevados

nu/eis
d
e

quahfuéações
(sM

/sJ,
e

a
urna

necess’dâde
crescei7te

para
11/72

f
0
/7

1
0

a
c
e
s
s
o

a
e
s
t
e
s
f
l

pafle
dos

sectores
pakado

e
púh//cd’.

P
ara

se
p
e
rc

e
b
e
r

a
ad

erên
cia

à
reahdade

desta
concepção

im
porta

reter
o

significado
e

o
contributo

da
Investigação

e
D

esenvolvim
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prosseguido
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portância

que
o

capital
hum

ano
representa

para
as

econom
ias

m
ais

desenvolvidas
poder-se-à

constatar
foirnalm

erte
no

reforço
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bros
da

C
C

D
E

,
no

período
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disparidade
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m
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c
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isão

das
teorias

e
m

odelos
subordinados

ao
lem

a
do

cresciniento
económ
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fl
1

1

apologistas
de

um
a

perspectiva
m

ecanicista
esp

eh
ad

a
nas

tu
n
ç
õ
j

de
produção

tendo
com

o
argum

entos
principais

o
trabalho

e
SIÜCÁ

de
capital

(tangível
ou

m
aterial)

e
tratando

a
tecnologia

cono
variável

exógena,
ou

m
esm

o
“residual”;

a
ponto

de
se

poder
conckf

q
u
e

“o
c
o
n
h
e
c
h
n
e
n
to

e
a

tecn
o
/o

g
iá

sã
o

ih
f/u

ên
ciás

e’d
em

as
r

produçãd’
(O

C
D

E
,

1996:11).
P

ara
lá

das
suas

esp
ecificid

ad
conceptuais,

as
abordagens

teóricas
em

ergentes
nos

anos
80

e
90,

reunindo
autores

designados
de

/7eo-SohlJm
pete/iã/7oS,

corro
D

osi
(1988)!

Lundvall
(1992)

e
Porter

(1990).
revelam

com
o

traço
com

um
de

pensam
ento

a
im

portância
crucial

que
atribuem

à
ih

o
v
açãó

na
dinâm

ica
das

m
odernas

econom
ias

de
m

ercado,
privilegiando

não
apenas

factores
de

ordem
tecrológica

m
as

tam
bém

sociológica;
com

o
seja

a
aprenchzagem

p
o
r

ih
te

ra
c
ç

(“/e3flpi7gby/h/e/8ctfi•çj’
de

Lundvall,
1992),

a
qual

potencia
a

assim
ilação

do
conhedm

ento
tácito

por
parte

do
receptor

e
a

respectiva
capacidade

para
o

reproduzir
em

diferentes
espaços.

A
C

iência
R
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assim
,

a
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à
d
/h

7
en

são
co
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9

e
ih

tem
ct&

a
no

processo
de

criação
de

novo
conhecim

ento,
potencialm

ente
gerador

de
valor

acrescentado
para

a
em

presa
inovadora,

proveniente
de

fontes
externas

à
própria

em
presa

por
via

dos
contactos

inform
ais

com
fornecedores

e/ou
da

colaboração
coni

universidades
e

centros
independentes

de
I&D.
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om

pe-se,
assim

,
com

um
a

lógica
detenninística,

de
cariz

puram
ente
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e

tecnológica
na
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a

inovação
é
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com

o
um

a
m
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a
invenção

(ou
l&
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a

d
ifu
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irn
ação

d
e

reto/no
q
u
e

g
ere

c
o
n
7
u
/7

lé
a
ç
ã
o

d
o

t4
r
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b
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.Á

J
e
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e
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m

e-e
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a
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n
o
t

m
eied
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apre
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cnt.o
o
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diel’ibaiçao;

a
j

rnt’cdução
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atteraçccs
na

g
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,
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o
rg

an
eaçãc

e
.
‘

c
o
n
d
iç

e
s

do
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nc
b
o
i

com
o
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q

atiucações
t’abalreniores’

co
m

issão
L

a’c’pda.
1O

2,
ir

E
m

ice
dr9niçãe

censide-a
se

que
a

Irc
e
n
ç
ã
o

pode
ser

de
are

irts
seqejintes

tipos:
de

procE
de.

de
p’ocosso.

d
e

organização
e

m
arketinq

‘O
O

E
.

2oâbL
h

A
ojiasde

no
e
c
ie

x
to

da
i’io

ação
pode

se’
deP

oria
s
s
n
t
t

ru
x
e
sso

de
ad

o
p
ção

do
a
n
a

incoação
c
o
a

en’prenç
ia

000no:r,ia,
espalhando

se
a

pa’lir
da

fonte
ou

local
cirjinuis.

p
a

s
e
d
e
s

te
a
iç

O
osrein

o
D

a
Paul

(
2

86)

eta,oas4’
(C

ow
an

e
D

e
Paal,

2000:
8
6
),

passando-se
para

um
a

bgica
sistém

ica,
em

que
a

inovação
resutta

de
um

prooesso
ititeractivo

e
cum

ulativo,
com

“feeabacká’.

J:
Em

consequência,
a

“caixa
negra”

da
E

conom
ia

do
conhecim

ento
encerra

a
inovação

enquanto
fruto

de
um

processo
sté

m
/c

o
de

interacção
social

e
aprendizagem

cotecL
va,

tadktadas
pela

proxim
idade

(seja
cultural,

social,
institucional

ou
tecnologica),

teixio
com

o
núcleos

geográficos
aquelas

regiões
(ou

cidades,
d
ep

en
d
en

d
o

da
escala

territorial
de

análise)
particularm

ente
bem

dotadas
de

aotorás
e

infra-estruturas
relevantes

para
a

dinam
ização

das
actividades

inovadoras,
E

sta
concepção

sistém
ica

de
irovação

assentará
em

três
piares,

de
acordo
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o

m
odelo

“H
e.2ce

TnØ
”â’

(Etzkow
ftz

e
L
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2000;

V
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e
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a
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9

o
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pW
utivo
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e
respectivas
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e
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d
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u
b
h
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119 os
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D
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a
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sentido
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e
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estritam

ente
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:°)
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o
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inovação

e
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o
1
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teifitórios.

E
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-
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I
actores
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clá3

requer
a

-
E

-o
fo

rm
a
s

da
corri

c
e
rra

ao
S

ersri’r’ster.
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e
à

integração
neto

cio
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criação
de

redes
“fom

iais
e

inform
ais”

(Q
O

D
E,

1 996:7)
de

m
odo

a
aum

entar
a

eficiência
m

arginal
do

capital
huniano;

o
que

é
m

anifestam
ente

facilitado
pelo

progresso
das

T
ecnologias

de
Inform

ação
e

de
C

oniunicação
CR0).

Em
consequência,

os
núcleos

anteriorm
ente

referidos
deverão

d
estacar-se

no
panoram

a
global

da
com

petitividade
regional

pela
sua

capacidade
de

reprodução
d
e

conhecim
ento

inovador
enquanto

nós
de

redes
de

transferência
do

conhecim
ento

(A
m

in
e

Thriff,
1992),

funcionando
com

o
palco

d
a

“fertilização
cruzada”

(L
opes,

2001)
de

conhecim
entc

codificado
e

tácito
graças

à
sua

dàtação
em

agentes
produtores

e
utilizadores

de
conlieciniento

novo,
relevantes

para
a

criaião
e

difusão
de

novas
1

ideias,
novas

técnicas,
novos

m
odelos,

entre
outros.

C
onfiguram

se,
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com

o
verdadeiros

põtos
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excelência
n
a
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e
desenvolvim

ento
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e

de
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o.

N
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o
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à
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s
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a
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(em
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de
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e
s
tá
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o
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D

esenvclvZ’77ento
H
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H

)1°
-
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1
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E
d
u

cação
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-

e
a
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em
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D

nas
econoniias
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(Figura

2).
N
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n
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eran
d

o
o

s
países

com
m
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índice

de
esforço

em
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d

e
invenção

e
inovação

tecnotãgioas1,
liderados
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S

uécia
(
S

,
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(FL),
Japão

(JPN
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C
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do
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(K
O

R
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H
)

e
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(IS),
constata-se
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o
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de
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um

a
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da

tendência
de
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é
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(0.17,
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m
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Figura
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A
intensidade
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D
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H
,
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da
O

C
D

E
Fonte,

E
toboraçôo

próprio.
D

ados
extraidos

de
0C

D
E

(2009)
e

PNUD
(2000)

E
m

resum
o,

pode-se
afirm

ar
que

‘o
desenvolvim

ento

1
O

:n
ed

id
a

em
que

a
trajectória

para
o

conjunto
da

htuitivam
ente

um
a

lei
d
e

rendim
entos

(m
arginais)

n
u
m

a
alusão

à
hipótese

da
“convergência”-fl”

que
estipula

existir
i
m

a
co

telação
negativa

entre
o

rendim
ento

p
er

capita
inicial

e
o

tiftno
d

e
crescim

en
to

d
este,

para
um

a
dada

cioss-sectiàn
d
e

países
ou

regiões
(Silva

e
Silva,

2002:241)12
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1

C
oeficiente
d
e

C
orrelaçãof

2ZZL
para

o
total

i
.

da
am

ostra
convergência’

(
I
I
I

1’
incluindo

a
iid

õ
e
s

e
ccm

peté-ncias
Inclui

actrrid
ad

cs
c
o

m
e
rC

‘ião
com

erciais
com

o
as

ccb
b

c’-açães
em

investiçação,
a

censuacria.
a

co
n

cessão
de

licenças,
a

c’iação
de

em
jy

derivarias,
a

m
obi]idade

d
o
s

1’rv
csh

g
ad

o
cs.

as
puh[icações.

L
arboos

a
L

rria
seja

co
lo

cad
a

nos
co

n
h
ecim

en
to

s
cien

tiT
c

e
tecnolãqioos.

aD
o
eço

tum
bfrrn

o
rito

s
form

as
com

o
o
s

(T
O

o
e
’

srn;(:.rssanarr,
do

cem
p
o
rler’e

toonefúgica’
—

com
issão

E
jrcçc

(2co72:.
T

’ataso
lo

um
indicador

co
m

p
o
sto

q
u
e

rotiocto
do

to
r

conjunta
as

sop,uintos
d
im

en
sõ

es
fundancont.ts

‘um
a

d
trad

o
u
o

e
sajd

âv
eP

.o
sp

e’an
ça

‘isd
ia

do
d

Ia.
em

a’x
“conhecim

ento”
(taxa

lo
litoocia

e
‘iR

eI
do

csootaridado
e

p
o

d
ão

de
id

acleco
n
te’

(PIB
p
o
r

eo
p
d
s

U
SD

em
pandade

dQ]
poderes

cIo
com

pra)
-

H
onra,:

D
oIzcopp:srcH

rocri2J[’/õ1396
q

ittp.iiirir.uncfper;on,n-elim
H

D
n_1C

C
i/10D

8_T
och_N

oto_i,pdt
d

o
ed

id
c

em
t.iakz

de
2005(

E
sta

é
de

facto
um

a
(im

itação
ou

presento
indicador

não
jf

r
j5

fe
sta

s
de

o
raças

q
u
e
’-io

a
csM

tan-erdo
teraat

clesic’nada’nonto
a

soda)
e

a
i’olituc

cosa)

económ
ico

e
a

dinâm
ica

produtw
a

dependem
da

introdução
e

difrisão
das

inovações
e

do
conhecim

ento,
já

que,
em

últim
a

análise,
a

acum
ulação

de
capital

é
acum

ulação
de

tecnologia
e

conhecim
ento

(‘Jázquez-B
arquero,

2000:53).
Im

porta,
ainda,

°
E

sta
rnte’prctaçào

s050:ro
se

da
nIca

cidade
em

(&
D

com
o

fla
to

do
ID

H
com

o
o

o
u

fliç
na

linha
da

fraco
q
u
e

se
seg

u
e

R
opa’o

se,
porem

,
q
u
e

não
assum

im
os

qualquer
pressuposto’

em
len

to
s

de
causalidade

uni000a
porque.

por
fo’ça

do
am

b
o
s

retteotirem
a

qua)idado
d
o
s

sistem
as

n
ad

en
ais

de
novação

(em
parL

outar.
na

c
o
m

p
o
n
e
n
te

da
ed

o
cação

).
o

q
u
e

nos
pa’oce

m
ais

plauscoe.(
é

q
u
e

caida
causatidade

‘T
atua

(em
term

os
eoonom

õtrioos)
T

anto
m

ais
que

a
educação

é
a

p
ip

o
.

por
excetõncia

do
sto

o
dc

capital
hum

ano
lO

D
E

2007)



w
acrescentar

que
os

atributos
cluahrativos

que
definem

o
carácter

idiossincráticc
de

um
dado

tentóno
pesarão

criticam
ente

na
su

a
dinâm

ica
inovadora,

condicionando,
desta

form
a,

o
seu

j
posicionam

ento
em

term
os

de
capacidade

tecnológica
e

o
seu

grau
de

desenvolvim
ento.

D
este

m
odo,

na
próxim

a
secção

pretende-se
proceder

à
explanação

desta
concepção

que,
com

o
L

opes
(2001)

refere,
é

considerada
a

g
én

ese
territorial

da
inovação.

2.2
•A

G
É

N
E

SE
TER

R
ITO

R
IA

L
D

A
IN

O
V

A
Ç

Ã
O

Pela
sua

natureza
interactiva

e
colecU

va
(envolvendo

m
últiplos

actores,
públicos

e
privados)

a
inovação

assum
e

necessariam
ente

um
a

ligação
ao

território
(região)1’,

pois
que

a
transferência

de
conhecim

ento
tácito

—
por

definição,
pião

codificável
e

não
transfer&

’el
sem

que
haja

coniunicação
bi-direccional

—

deperlde
criticarnente

da
confiança

entre
em

issor
e

receptor,
a

qual
se

constrói
na

base
da

intensidade
de

contactos
form

ais
e

inform
ais

eni
am

biente
profissional

e
social

entre
individuos

e
organizações.

A
génese

territorial
subjacente

à
inovação

surgiu
no

longo
debate

académ
ico

iniciado
nos

anos
80,

por
autores

com
o

Sthõr
e

Taylor
(1981),

T
ddtling

(1994)
e

A
ydalot

(1986),
e

por
urna

geração
m

ais
recente

de
aL

itores
com

o
C

am
agni

(1991),
M

aillat
(1997).

C
ooke

(2004),
V

àzquez-B
arquero

(2000),
Florida

(1995)
ou

S
assen

(1
9

9
6

)1
..

A
sua

filiação
em

diferentes
universidades

norte
am

ericanas
e

europeias
reflecte-se

nunia
m

iríade
de

conceitos
de

natureza
socioeconóm

ica,
institucional,

histórica
e

polftica
(desenvolvim

ento
endógeno,

localem
beddedness/ancoragem

local,
capital

social,
governança

territorial,
proxim

idade,
etc.)

que
dem

onstram
a

ruptura
desta

corrente
de

pensam
ento

com
a

concepção
neutra

de
esp

aço
isotrópico”

e
a

visão
puram

ente
pecuniária

das
econom

ias
de

aglom
eração,

patente
nos

autores
neoclássicos

contem
porâneos

(por
ex.

L
ucas,

1968
e

R
om

er,
1990).

O
s

diversos
estudos

publicados
por

estes
autores

têm
vindo

a
propor

conceptualizações
de

m
odelos

de
D

esenvolvim
ento

R
egional

alternativos
aos

tradicionais
“pólos

industriais”.
T

ais
com

o:

-
A

o
longo

deste
docum

ento,
satvo

m
onção

exp-essa.
to

m
am

n
a

regEào
enquanto

unidade
de

d
u
são

adm
inistrativa

de
um

d
ter’itõrjo

nacional
im

ediatan-pnte
acim

a
do

nível
local

ou
m

j
n

(N
U

TS
fl. o

u
it.2

na
r,o

m
le

n
rla

tL
lra

d
a0

0
0
E

).
L

indez
(2X

2)
r’ocede

a
um

a
sisten-atização

ap
ro

tu
n
d
a

destas
diversas

abordagens

D
istntos

Industnáis
Italianos

(M
arshal,

1890),
G

om
plexos/S

/stem
as

Produtivos
L

ocahizados
“M

aillat,
1996),

C
lusters

In
d
u
stn

áis
(Porter,

1990),
4/eia

Inovador
(A

ydalot.
1986),

R
egi4o

A
piendiz

(Ferrão,
1996),

S
istem

as
d

e
Inovação

(N
acionais

e
R

egionais)
(Lundvall,

1992);
e,

m
ais

recenteniente,
as

R
egiões

do
O

oiM
eci’nento’5

e
os

‘G
lusters’

O
nátivos

as
quais

têm
tido

acolhim
ento

nas
‘estratégias

I
regionais

de
inovação”

da
U

nião
E

uropeia
—

d
esd

e
as

prioridades
inscritas

na
E

stratégia
d

e
L

isboa
R

enovada
(R

odrigues,
2006:14-15)

—
e

nos
estu

d
o

s
de

com
petitividade

regional
da

O
C

D
E

(2008b,
2009).

E
stas

construções
conceptuais

fundem
-se

num
a

hipótese
teórica

essencial:
a

‘natureza
do

m
eio”

em
que

unia
em

presa
esteja

kisehda
condicionará

a
capacidade

novadora
desta;

e,
bem

assim
,

a
atractividade

que
o

território
de

im
plantação

possa
exercer

em
term

os
do

investim
ento

privado,
um

a
condição

sih
e

q
u
a

nO
/7’para

o
crescim

ento
económ

ico
regional

e
o

bem
-estar

social
das

respectivas
populações,

pilares
fundam

entais
para

o
D

esenvolvim
ento

S
ustentável

(O
C

D
E

,
2008a:27).

Intrinsecam
ente

fiéis
ao

pressuposto
de

que
o

territdrib
é

u
m

sujéito
actA

o
do

desenvoM
2nento

local
e

regianal
(L

opes,
2001;

M
éndez,

2002),
rio

cerne
do

crescim
ento

económ
ico

estará
urna

dialéctica
entre

duas
esferas

de
com

petitividade
(territorial

e
em

presarial),
reforçada

pela
globalização

e
pelo

realce
consensualm

ente
conferido

aos
factores

dinâm
icos

de
com

petitividade,
na

qual
jogam

um
papel

decisivo
as

econom
ias

d
e

proxknidadd’
face

a
um

novo
m

odelo
de

organização
industrial

designado
por

e
sp

e
c
ia

liz
a
ç
ã
o

ííex,í’el(Piore
e

S
abei,

1984).
-

D
esde

m
eados

da
d

écad
a

de
90

que
se

tem
vindo

a
assistir

a
um

a
pressão

crescente
nos

m
ercados

internacionais
(incluindo

bens
transaccionáveis

e
não

transaccionáveis)
para

unia
inovação

sistem
ática,

fruto
da

procura
cada

vez
m

ais
sofisticada

e
da

fortíssim
a

concorrência
decorrente

da
integração

económ
ica

m
undial

que
tornam

a
procura

volátil
e

reduzem
o

ciclo
de

vida
do

produto.
D

e
m

odo
que

nas
indústrias

intensivas
em

alta
tecnologia

F
as

em
presas

tendem
a

optar
por

um
a

descentralização
espacial

das

U
A

actual
tto,atu’a

no
dom

ihio
da

O
iência

e
da

Pctflioa
R

egconais
e

Lrtjt
em

designações
que.

em
geat,

vatoüzam
o

O
cnhecrm

snte.
a

C
nat[odtade

e
a

tnovação
enquanto

activos
intangíveis

irieutactos
aos

tonitorios.
E

o
caso

das
hiegiães

do
cen

b
ecn

seito
destinadas

a
‘vom

ooor
o

onvoterm
ento

activo
dos

intoa’enrentes
tocais

na
elaboração

de
estratõgias

cio
conhecim

ento
rogcena[s

(C
om

issão
E

urojaeia,
2
0
0
7
1
5
8
1

1,1

i



suas
unidades

funcionais
‘sebretudo.

as
m

ultinacionais)
conservando

no
“certo”

aquelas
que

requerem
com

petências
em

l&
D

,
gestão,

finanças
e

m
arketing

e
deslocalizando

para
a

“periferia”
as

unidades
de

produção
num

a
evidente

fragm
entação

espacial
das

fileiras
produtivas

(A
m

in
e

Thrift,
1992;

T
ôdtling,

1994).
E

sta
lógica

espacial
de

disjunção
funcional

assentará
no

facto
de

os
principais

centros
urbanos

(o
“centro”)

se
afigurarem

com
o

‘potes”
de

capital
hum

ano
e

criatividade
(determ

inantes
para

a
busca

de
rovas

soluções
tecnoiógicas,

oroarizacionais,
financeiras

e
de

com
unicação

com
o

cH
ente)

e
centros

de
consum

o,
cuja

elevada
dim

ensão
pem

iitirá
testar

o
novo

produto
num

curto
esp

aço
de

tem
po

(seja
pela

elevada
densidade

populacional
que

facilita
o

contacto
com

a
potencial

clientela;
seja

pela
facilidade

em
contratar

agências
especializadas

em
estudos

de
m

ercado).
Em

conjunto,
tais

atributo.s
ajudam

a
reforçar

a
cap

aid
ad

e
inovadora

das
em

presas
e

responderem
prontam

ente
às

recentes
tendências

do
niercado

onde
se

inserem
.

A
gestão

estratégica
das

em
presas

novadoras,
no

p!anc
da

referida
dialéctica

enipresa
—

territono
(ou

“m
eio

inovador”,
conceito

a
abordar

adiante),
sum

ariam
ente

consistirá
em

optim
izar

a
localização

das
diversas

unidades
funcionais

consoante
os

requisitos
em

term
os

de
recursos

associados
a

cada
um

a
delas

e
as

respectivas
dotações

existentes
em

cada
região,

Parale!am
ente,

deverão
estabelecer

parcerias
estratégicas

com
pequenas

e
m

édias
em

presas
(PM

E)
locais

cujo
Á

17o!’v-hori/podera
polenciar

inovações
de

processo
(de

carácter
increm

ental),
para

além
de

proporcionarem
um

a
redução

de
custos

operacionais
—

nom
eadam

ente
na

ãrea
de

aprovisionam
ento

(peio
sistem

a
de

Ju
st

ih-P
rne

recorrendo
ao

outsourcuig
de

secções/actividades
consideradas

não
centrais

no
seu

negócio
principal.

Poderão,
assim

,
alcançar

ganhos
de

eficiência
em

face
desta

desintegração
vertical;

ao
m

esm
o

tem
po

oue
passam

a
dispor

de
niais

recursos
financeircs

próprios
vitais

para
o

fom
ento

de
actividades

de
suporte

à
inovação.

,
em

sunia,
unia

dupla
lógica

de
proxim

idade
que

está
im

plícita
nestas

vantagens
econóniicas

externas
às

em
presas;

41do
m

eicado
00/75/1/77/dor

9
d
o
s

parce1f’os
estratégzéos

(centros
de

l&
D

e
serviços

avançados
ás

em
presas

—
incluindo

ccnsultoha
financeira

ej
de

prcpheJade
irteecto

a,
a

favorecer
a

redução
dos

custos
de

transacção
e

a
inovação

de
produtc:

i)
dos

fornecedores
e

concoizentes
(inovação

de
processo).

Pelo
que

esta
visão

não
se

coaduna
com

a
ideia

de
exporação

das
econom

ias
internas

de

escala
e

de
gam

a
que

nortearam
o

‘paradigm
a

Fordista”
de

com
petitividade

enipresarial
predom

inante
até

nieados
dos

anos
80

na
generalidade

d
as

fileiras
industriais

(siderurgia,
petroquim

ica,
farm

acêutica.
autom

óvel,
etc,),

por
conseguinte

sujeitas
a

unia
integração

vertical
e

produção
em

niassa
(Piore

e
SabeI,

1984).
N

a
origem

destas
econom

ias
de

proxim
idade,

que
a

literatura
da

C
iência

R
egional

tem
actualm

ente
com

o
relevante

para
as

m
icro

e
pequenas

em
presas

potencialm
ente

inovadoias
na

m
edida

em
que

estãc
fortem

ente
ancoradas

ao
local

de
vivência

sociocultural
dos

respectivos
em

presários
(G

ranovetler,
1 992),

estarã
um

a
com

plexa
teia

de
activos

intangíveis,
intriiisecos

à
região.

não
transferíveis

ou
dificilm

ente
im

itáveis
por

outras
regiões.

R
esum

indo,
os

principais
oontributcs

da
E

scola
T

erritorialista
são:

-
A

trad/’ão
/27dustna/

/ocat
sinónim

o
de

que
a

região
será

um
pote

de
conhecim

ento
tácito,

fértil
eni

m
ão

de
obra

especializada,
reduzindo

custos
na

contratação
e

form
ação

profissional
às

em
presas

interessadas;
-

A
receptn’idade

à
ibovação

p
o
r

parte
do

tecido
ernpiesanà/

da
reg/âo,

de
im

portância
estratégica

perante
a

necessidade
de

diferenciação
de

produto
e

especialização
em

nichos
de

m
ercado;

-
O

c
n
a

d
e

to/eiànc/a
da

cornu/7.’dade
/oca/ ráce

ao
eventua/

ihsucesso
eínpresana/de

um
seu

m
em

bro,
aliado

ao
sei 7tm

ento
d
e

pertença
ihdividua/a

essa
/77es/7la

com
unidade,

resultantes
de

unia
identidade

cultural
constniida

a
Partir

da
com

unhão
histórica

de
um

código
de

conduta,
tradições

e
laços

fam
iliares

e
de

cam
aradagem

entre
os

seu
s

m
em

bros,
que

asseguram
unia

“crdadania
vrtucsa”

(Putm
an,

1993)
traduzida

eni
reforço

do
capital

social;
-

O
nível

de
capifa/

sociá/
de

um
a

coniunidade
local

necessário
à

partilha
de

inform
ação

estratégica
para

a
inovação

increniental
dentro

da
região,

servindo
com

o
canal

a
elevada

m
obiL

dade
dos

indivíduos
detentores

de
“S

aber
Fazer”

entre
en

p
resas

nela
localizadas,

genuinam
ente

m
otivados

para
a

criação
do

seu
própno

negócio
depois

de
reunirem

a
adequada

experiência,
activando

o
em

preendedorism
o

local;
-

A
existência

de
esp

essu
ra

,hstitucio,u”
(A

ntn
e

ilinft,
1994,

/e.
unia

niassa
critica

de
instituições

(organizadas
em

torno
de

um
sistem

a
regional

de
inovação)

a
par

de
um

qLiadro
nom

iativo
legal

e
de

valores
socioculturais

(partilhado
pelos

agentes
públicos

e
pnvados)

eficiente
na

regulação
das

transacções
(Storper

e
Scoff,



(
l
U

O
L

I
L

i
1995)1

a
ponto

de
incutir

a
cor

vital
entre

os
agentes

para
a

cooperação
em

redes
sociais

de
enipreendedorism

o
local;

-
A

capacidade
endógena

d
e

goveinança
aliada

à
existência

de
uni

certo
senM

nei#o
local

d
e

autonorniá
pou’lka

capaz
de

proporcionar
um

P
acto

Territorial”
Jázquez-B

arquero,
20W

);
A

presença
de

an
en

/d
ad

es
tun,tíóas

e
resic1ei?ci.is

na
região1’E

sta
am

algam
a

de
atributos,

de
com

posição
e

q
u
alid

e
variáveis

consoante
os

territórios,
a

par
da

presença
das

infra-I
estruturas

de
suporte

à
actividade

Produtiva
-

acessibilidades,
interactividade

e
serviços

intensivos
em

conhecim
entoiS

-
,

configuram
um

a
“atm

osfera
industrial”

(A
m

in
e

Thrift,
1992)

potencialm
ente

geradora
de

vantagens
com

petitivas
gratutas

para
as

em
presas

que
nela

se
em

brenhem
,

A
o

m
esm

o
tem

pa
possU

iilitam
o

reforço
da

espessura
institucional

da
própria

região
-

eni
term

os
de

adaptabilidade
das

suas
instituições

económ
icas,

sociais
e

culturais
à

especialização
flexível

im
posta

aos
siste

m
produtivos

Focais
-

na
m

edida
em

que
a

atracção
de

em
presas

inovadoras
fom

ente
a

aprendizagem
institucional

e
individual

no,
territorio,

a
ponto

de
gerar

retenção
e

reprodução
de

conhecim
ento

inovador
(codificado

e
tácito)

iio
próprio

território
de

acolhim
ento.

Portanto,
para

alem
de

induzir
uni

m
aior

grau
de

atractividade
em

term
os

de
investim

ento
inovador

e
criação

(líquid
de

em
prego

-
nom

eadam
ente

por
parte

de
em

preendedores
naturais

da
região

que
estejam

eniigrados
noutros

territórios
-
,

tal
valorização

dos
recursos

específicos
da

região,
contribuirá

para
reforçar

a
sua

com
petitM

dade
ria

econom
ia

global
e

favorecerá
a

concepção
descentralizada

de
um

a
pohtica

industrial
coerente

com
!

a
políica

de
educação

e
de

ciência
e

tecnologia,
em

ordem

p
e
r

ala
de

inform
ação,

bens,
v
sso

a
s

e
t’abaho

ob-a
d
I

r
5061

D
estacam

que
quanto

m
aior

ê
a

ccm
pL

xL
dade

subslant
a

reeqularidade
a

incerteza
ei

a
dificuldade

em
serem

c
c
d

irc
a
d

reaLce
e

a
sensibilidade

roV
rtrvzq-1nnt.

O
clictincia

oecqrá
ice-irado

se
im

-arrvadas
nee’ec

ecn
d
cô

es.
a

a
isã

rã
de

aua
lado

d
ran

C
tcz

1

A
c
so

e
1
re

il
E

rju
ro

ela
11X

2
-161i

aveia
n
a

sazte’ilaja
9

0
contexto

de
ed’aléqias

de
M

a’K
dting

T
e’zitW

ortenladas
rara

a
oferta

cultural
e

etc
Lazer,

cem
:ista

a
crescinenio

sustentado
do

tu-Lem
o

cultural
‘o

de
neqácios.

U
rra

extensa
tis’.ri

deetes
viços

r.cd
o
á

cv
coneutada

&
O

:E
2
X

0
d
°.

[ien
tar

eficazm
ente

os
recursos

e
as

com
petências

regionais
para

o
paradigm

a
da

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento.
P

ode-se,
em

ultim
a

análise,
concluir

que
a

i;oovação
é

um
ulo

do
tem

iófio
graças

às
externalidades

espaciais
positivas

na
1
m

a
de

econom
ias

de
organização

esp
ecicas

à
indU

stria
(através

[da
desintegração

vertical)
e

às
econom

ias
de

aglom
eração

(na
ja

m
a

de
econom

ias
de

proxim
idade),

quando
este

se
encontra

W
tjído

daquela
“atm

osfera”,
a

qual
se

vai
renovando

por
via

da
pafm

anente
aprendizagem

coectiva
Focal,

conferindo-lhe
a

natureza
de

m
eió

ihovador(A
vdalot,

1986;
M

aillat,
1997).

M
as

se
existem

regiões
insL

tfiãientem
ente

dotadas
dos

atributos/activos
druciais

para
gerar

inovação,
então,

nunia
kiterpretação

a
cont’anó

do
q
L

le
é

postulado
pela

teoria
subjacente

ao
paradigm

a
da

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento,
perm

ite-se
questionar

quais
serão

as
am

eaças
e

as
oportunidades

que
se

oferecerão
a

estas.
N

este
sentido,

na
secção

seguinte
será

ite
n
ip

ia
d
a

a
sua

sstem
atização,

tendo
com

o
objecto

em
ptfico

os
diversos

territórios
espalhados

pelo
globo

012,
segundo

a
nom

enclatura
da

O
C

D
E

)
e

a
concepção

dualista
do

desenvolvim
ento

regional.

2.3
O

R
ISC

O
D

E
PO

L
A

R
IZ

A
Ç

Ã
O

TER
R

ITO
R

IA
L

E
SO

C
IA

L
IN

T
R

IN
SE

C
O

N
A

S
R

E
D

E
S

D
E

C
O

N
H

E
C

IM
E

N
T

O

N
a

IiteratLlra
sobre

G
eografia

E
conóm

ica
e

C
iência

R
egional,

desde
os

D
/stnos

lndustná!s,
de

A
lfred

M
arshall

(1890),
até

à
actualidade,

teni
sido

tem
a

recorrente
de

discussão
académ

ica
a

g
ic

a
de

organização
espacial

das
actividades

económ
icas

e
a

sua
relação

com
o

D
esenvolvim

ento
R

egional,
com

vários
autores

contem
poràneos

(da
N

ova
G

eografiá
E

cond’n.’éa
de

Paul
K

nigm
an

(1991)
à

E
scola

Territorialista)
a

debruçarem
-se

sobre
a

questão
de

os
territórios

reveIarem
um

a
capacidade

diferenciada
eni

term
os

de
atractividade

das
em

presas,
em

m
uitos

caso
s

sugerindo
a

existência
de

econom
ias

externas
resultantes

da
aglom

eração
espacial

das
em

presas,
a

par
de

econom
ias

de
escala

e
de

gania
ntew

as
à

em
presa),

com
o

causa
de

um
inevitável

m
odelo

aúal’sla
Çoi dicotóm

ico)
de

D
esenvolvim

ento
—

aliás,
celebrizado

rias
T

eorias
dos

“Pólos
de

C
rescim

ento”
(Perroux,

1969),
da

“C
ausalidade

11



C
um

ulativa”
(M

yrdal,
1957

e
H

irschm
an,

1958
ou

do
C

entro
Penferia”

{Friedm
ann,

19
7
2
)’.

A
em

ergência
de

um
novo

paradigm
a

de
com

petitividade,.
im

posto
pela

liberalização
do

com
ércio

internacional
e

alicerçado
na)

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento,
rios

term
os

expostos
na

s
e
c
ç

anterior,
não

veio
contrariar

esta
talha

de
m

ercado.
porquanto

elevada
m

obilidade
do

capital
financeiro

e
do

capital
hum

ano
(frutc

da
globalização),

associada
às

econom
ias

de
aglorneraçã

intrínsecas
aos

centros
do

C
onhecim

ento
—

ora
de

proxim
idade

(n
visão

terhtorialista).
ora

de
urbaruzação/localização

(H
enderson,

1988
e

K
rugm

an,
1991)

—
vem

dar
continuidade

à
lógica

de
u
rr

hierarquia
territorial

de
desenvolvim

ento
regional,

ainda
que

c
um

a
natureza

m
enos

dicotóm
ica.

S
egundo

a
classificação

estabelecida
pela

O
C

D
E

(2005a),
tem

os
então:

a)
cicácés

e
regiões

centra’s
as

‘cidades
globai&

(S
assen,

1996),-as
regiões

m
etropolitanas

(com
o

o
Silioor

V
alley

-

a
região

de
Õ

resun- )
e

a
m

aioria
das

capitais
europeias;

L)
re

g
ii

,hteanédíàs
a

larga
m

aioria
das

cidades
de

m
édia

dim
ensão,

funoionaim
ente

organizadas
em

sistem
as

policõnthcos
coerentes

em
term

os
de

com
plem

entaridades
entre

cidades
e,

interdependéncias
com

as
regiões

rurais
pibxim

as;
o)

r
e
g
’

p
e
i/té

ric
a
s

a
m

aioria
das

regiões
rurais,

situadas
fora

da
hihter/andi

das
grandes

cidades
e

dos
sistem

as
pocéntricos:

a)
teg

’õ
es

‘i/tra
pentõricas’:

situadas
a

Lim
nível

extrem
o

de
atraso

relativam
ente

m
contexto

regional
da

O
C

D
E

.
Im

porta
reter

a
noção

de
que

o
C

onhecim
ento

é.
do

pon1
de

vista
do

seu
usufruto,

um
“bem

público
q
u
ase

p
u
ro

pois,
n
ã

E
cras

tecias
coo

aaatisadas
dc

te-m
a

com
paraste

em
S

a
’

11bstante
estar

disponível
em

redes
de

distribuição
(difusão)

sob
a

!o
a

de
acesso

m
assificado

à
escala

global
através

das
gcnologias

de
com

unicação
e

da
inform

ação
ÇRC),

sem
rivalidade

e
q
u
a
se

sem
congestionam

ento
para

a
com

unidade
acad

én
tca

e
jdem

ais
utilizadores,

os
receptores

terão
de

reunir
as

adequadas
-cm

peténoias
e

aptidões
para

o
descodificar.

N
ão

basta
aceder

à
infam

ação;
é

necessário
saber

interpretá-la
de

m
odo

a
Litilizá-la

com
vista

a
gerar

a
inovação

e
criar

m
ais

em
prego

(ou,
m

esm
o,

ca,seN
ã-lo

)
T

odavia,
a

relação
entre

o
tipo

de
inovação

e
o

p
o
rta

m
e
n
to

do
em

prego
não

é
unívooa

e
linear.

S
egundo

Fagerberg
(2005:590),

“o
tipo

d
e

/‘?O
V

aÇãO
é

unportante.
A

ei/,dénc/a
dem

onstra
que

é
essenC

/à/
d/stingu/r

ei?tie
ínov9ção

de
produto

-(novidade
ou

h
iltação

)
q
u
e

te???
g
eralm

en
te

um
ih

p
acto

p
o
st!v

o
no

e
a

/h
o
ração

d
e

p
ro

cesso
(ad

o
p
ção

e
u
so

d
e

n
o
v
as

&
no/ogL

s.)
noím

ai2nente
CO!??

efeitos
negat/i/os

[designadam
ente.

desem
prego

do
trabalhador

por
inadaptação

às
novas

tecnologias
e

Ia
riz

a
ç
ã
o

sa!ariat”,
sendo

m
elhor

rem
uneradas

as
profissões

associadas
às

indústrias
de

alta
tecnologia

e
serviços

intensivos
do

caiheoim
ento

O
C

D
E

,
2007

e
2009)].

O
ra,

cruzando
esta

“evidência”
com

a
constatação

da
dM

são
espacial

da
inovação

gerada
nas

em
presas

Ç
fõdtling,

1994)
-

exposta
na

secção
2.2

-
,

por
raciocínio

puram
ente

lógico
o
h
eg

a
se

ao
seguinte

corolário:
as

regiões
perifehcas

te,
sobretudo,

as
1

uhra-pehférioas)
estarão

m
ais

expostas
ao

risco
de

desem
prego

estrutural
e

a
níveis

de
rendim

ento
p
er

capita
m

ais
baixos.

Por
conseguinte,

as
forças

cio
m

ercado
tenderão

a
induzir

efeitos
u
id

o
s)

de
centrifugação

dos
recursos

oom
m

aíor
potencial

de
aiação

de
valor

e
em

prego
na

“N
ova

E
conom

ia”;
não

com
pensados

r
extem

alidacles
espaciais

do
C

onhecim
ento

dada
a

evidente
[dificuldade

d
essas

regiões
(geralm

ente
situadas

longe
dos

principais
centros

geradores
do

conhecim
ento,

cidades
globais

e
regiões

centrais)
em

reunir
m

assa
crítica

de
actores

aptos
à

sua
descodificação

e
utilização

-
por

m
anitesta

falta
de

aptidão
d
esses

L
i

°
cOOCO

2
4
r

arlalca
a

m
q’ão

dc
Ó

-csurd
{cc’rrrec’,cIe-Idc

1
d
c
.t--”

ttu
ic

sd
a
su

d
c
3
sc

d
a
L

’:’a
m

.e
r;c

iq
a
a
r!o

c
rp

iê
’Ic

ra
b

*rc:tÇ
.ja

3
aça5

a
e
’’U

c
o
e
rra

ç
-o

er,O
e

‘
n
t
o
r
d

r
ir

m
oas

d
o
rcs

de
‘te

;a
d
.a

e
r
e
s
p
.r

,s
ã
r

p
d
Js;as.

ro4m
x

2.
exc-:5ar:o

em
Ica

o
de

ro
co

ro
ação

fja
lrs

e
a
i

ar’ticada
em

ccc
tem

s
do

lede
inienordaje

iecn
eL

-q
,ca

—
inelarxio

r
i

d
ia

is
ra

c
O

jc
a

e.
e

:-lrc,nz,
o

TiO
—

e
sacicatar

irei-asIla
alim

er,Iar
s1Jc

a
iedc’

o
P

a
n
a

te
e
c
u
a

n
o
ses

proc0000se
ro

d
ito

s
‘ai

V
os

dc
am

hent’d
°

R
c
t
s
I
s
e

s
p
ra

-:
p
o
tro

tem
’

as
caracev

o
Icas

rrz
iç

ã
c

e
p
ro

’sãc
piL

ticas
stenrícm

ncio
oV

eptosm
enta

ia
s

3
D

i
:td

cn
çãc

m
dan-a

e
e:L

-çc
ccl,-oieo

sem
que

casta
‘r:uirdade

c
cxctusac

‘ia
a:zu

Im
-a

t:aiçie
ao

p
arto

de
rrcP

e’cicna’
ai

Lo-
c
trc

is’a
c
e
lo

rra
raicite

t-
c
e
ta

n
ja

c
le

‘real
eu

c
,i-a

-i
lIo’ltdladz

‘la
tio

-ab
a

rcr
cx5cscidade

cor-coar
p-es’tr.a

ai
kio-,viedqe

epiliceer
‘ia

h
te

’W
ri

a1
g
IO

so
x
ãrca

sota-e
iricvaçt

-

C
em

a
jL

ba!e-açãc
d
a

‘—
doo

dc
haqcie*ncL

decondecreetél

actual
q
u
e

c
io

tpiitcveC
p
o
d
e
i

1cr
G

em
e

palco
cem

-an
d
ad

es
acaciem

icas
e

cin
em

as
preciuiccs

‘reais
S

lr
in

u
iiC

C
tk

J
iO

’
itC

d
isp

erses
pelo

globo
D

esse
n
o
d
o

a
arca

ator
lada

neo
d
cp

c’ciira
m

jS
da

dcjãncL
i

Ilsica
d
aqjo

d
e

o
ra

o
c
a

d
c

c
e
rte

ira
cier,hflca

cc
-ietecjten

e
a
b
u
sa

.



I
-
1territórios

para
autonom

am
ente,

l
c

m
enos,

proporcionarem
u

n
“atm

osfera
industrial”.

D
este

m
odo,

as
regiões

caren
d
ad

as
d
e

tal
atniosfaa

sujeitam
-se

a
estar

afastad
as

das
redes

gcbais
do

conhecim
ento

e
da

inovação,
inibindo-se

a
sua

cap
acid

ad
e

en
d
ó
g
en

a
de

fo
rm

a
ç

de
capital

hum
ano.

T
om

a-se,
assim

,
praticam

ente
iirem

ediâvel
a,

sua
especialização

produtiva
em

sectores
industriais

de
reduzido

valor
acrescentado,

recorrendo
intensivarnente

a
n

ião
-d

e-o
a

habilitada
para

o
exercido

de
actividades

rotineiras,
desenquadraW

dos
requisïtos

colocados
pela

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento;
c
ïn

,
tal

usufruindo
de

reduzida
rem

uneração
real

o
que

im
pede

respectivas
econom

ias
regionais

de
enveredarem

por
trajectórias

de
crescim

ento
sustentado

na
base

da
dim

ensão
dos

seu
s

m
ercados

internos.
A

tal
ponto

que
os

governos
nacionais

da
O

C
D

E
,

durante
quase

40
anos

(até
m

eados
dos

anos
80),

se
deixaram

influenci
por

unia
filosofia

neokei’nes,ána
traduzida

pela
T

eoria
da

B
ase

o.
E

xportação
e

orientada
para

o
colm

atar
das

‘fahas
de

niercado
(P

dèse,
1998;

M
aillat,

1997)
apostando

no
sector

exportador
corro

dinam
izador

do
produto

inteiro
e

do
em

prego
a

nível
regional

(v
*

se
o

caso
da

A
uto-E

uropa,
em

Portugal).
O

ra,
com

a
globalização

e
a

reorganização
industrial,

o
grai

de
exposição

d
essas

regiões
ao

“súidrorna
da

filial”
(M

aillat,
1

9
9

7
)2

t

eleva-se
de

sobrem
aneira:

as
pohticas

sectoriais
definidas

centralm
ente

segundo
unia

concepção
‘de

cim
a

para
baixo”

do’
desenvolvim

ento
regional.

(B
arbosa

de
M

do,
2002),

deixa
a

econom
ia

e
as

populações
locais

reféns
das

opções
e
s
tra

té
g

das
em

presas
m

ultinacionais,
particularniente

em
term

os
deslocalização

das
unidades

de
produção.

A
evidente

pressão
n
o

m
ercado

de
trabalho.

decorrente
da

inovação
tecnobgioa

(em
ternios

de
autom

atização
de

processos
produtivos

que
induz

a
substituição

de
T

rabalho
por

C
apital)

e
da

perda
de

com
petitividade

internacional
de

industrias
associadas

ao
paradigm

a
Fordista,

vem
i

acentuar
Lim

a
polarização

de
d

u
p

a
face:

a
s
o
c
Iá

/
sobretudo

nas
grandes

cidades
onde

se
agudiza

o1
leque

salarial
dada

a
concentração

m
etropditana

das
actividades

A
s

fiuia[Ç,
atrad

as
v-ra

c
a
ta

o
e
m

recai.
rd

c
m

qL
Je.har

a
‘solidariedade

co
m

o
g

o
v

e
rn

o
(r,acicnai

c
i

iccail
por

m
eb

destocaiL
ação

assirr
que

cessa
o

pcO
odo

dc
isenção

d
eix

an
d

o
aro

rnbte’r;a
eccn

o
2
n
:c

e
social

s’i.o
p

c
p

so
iv

&
riã

c
sd

e
i..,’iO

c
iO

.S
E

1
’,aiiris

r
o

a
p

e
n

a
s
a
s
-
.z

c
is

lis
i

‘.4J€
íic..a’ay

;e
’

a
re

c
a
ja

c
o

to
iaiui:.ém

sim
o
n
ia

Sur:icabm
cio

:n
:a

-jc
s

sociais
as-a

o
E

rd
o

%
e

e
dl

1
1

a
d
a
s

à
E

conom
ia

do
C

onhecim
ento

—
as

m
elhor

rem
uneradas,

a
ito

de
proporcionarem

um
elevado

índice
de

qua9dade
d
e

v
d
a

aes
respectivos

trabalhadores
C

incluindo
o

acesso
às

zonas
sid

en
o

iais
m

ais
exclusivistas)

—
,

ao
niesnio

tem
po

que
pela

sua
elevada

densidade
de

com
ércio

e
serviços

de
consum

o
m

assificado
acolhem

um
núm

ero
significativo

de
trabalhadores

com
fraco

poder
de

com
pra,

em
purrados

pela
“m

ão
invisível”

do
rr€rcado

para
bairros

pehféricos
m

enos
atractivos

em
term

os
de

qualidade
de

vida;
b,)

teirtci/a4
ao

cavar
o

fosso
(por

ex.,
em

term
os

de
contributo

regional
da

produtividade
do

trabalho
para

o
PIB

da
O

C
D

entre
regiões

cue
inovam

e
regiões

que
se

“afundam
”

na
hierarquia

da
inovação23.

r
3.

A
S

C
O

O
PE

R
A

T
iV

A
S

C
O

M
O

A
G

E
N

T
E

S
D

O
E

M
PR

E
E

N
D

E
D

O
R

ISM
O

SO
C

IA
L

th
ien

i
Jeantet,

em
2002,

referindo-se
à”u

rg
ên

cia
do

reconhecim
ento

das
noções

de
serviço

publico’
e

de
interesse

cdectivo
enquanto

iniperativo
da

co
esão

económ
ica

e
social”.

-m
enciona

a
necessidade

de
“reihventar

o
soc,àf,

contrariando
a

g
ic

a
da

m
ercantilização,

essencialm
ente,

destinada
a

rm
u
n
erar

capitais
que,

segundo
o

autor,
se

veio
a

im
por

ao
longo

da
presente

década.
Em

nosso
entender,

podem
reforçar

a
tese

deste
autor,

os
seguintes

¶actcs
em

piricos:
i)A

crise
do

sub-pnhie
nos

EU
A

e
as

falências
de

em
presas

de
referência

na
banca

e
indústria

Fordista,
a

par
dos

L
despedim

entos
em

niassa
à

escala
global,

arrastando
para

o
lim

iar
da

pobreza
não

apenas
largos

m
ilhares

de
trabalhadores

desem
pregados

m
as

tam
bém

parte
significativa

da
população

activa
em

pregada
(altam

ente
endividada);

i2

A
ausência

de
com

prom
isso

firm
e

dos
EU

A
e

das
novas

potércias
m

undiais
(B

rasil,
R

ússia,
India

e
C

hina)
na

redução
de

em
issões

atm
osféricas

de
C

FC
(clorofluorocarbonetos),

a
fini

de

-
P.-

rT
’rr,o

na
P

en
v
cu

ia
to

sc
a

p
i’c

i
o

d’zcuio
?O

5
2dC

S
L

o
n
ca

(N
uis

O
*
v
ç
c
i

o
se

i
casten

ito
c
o

0
.7

1
%

.
em

c
c
ta

c
t:

(O
rO

A
O

n
iO

C
i&

0
3
%

L
a
G

i:!fa
c
O

n
S

c
q
F

1
0
7
%

canina
0
0
3
%

d
as
s

caro
s

-
ccD

E
(2032

a



prevenir
o

efeito
de

estufa”
—

prova
da

talha
das

actuais
instituições

internacionais
em

garantir
um

co
m

eric
internacional

justo:
i2)A

elevada
precariedade

im
posta

aos
jovens

licenciados
no

m
ercado

de
trabalho

(que,
entretanto.

vai
fechando

portas
aos

trabalhadores
não

qLlalificados).

O
u

seja,
as

socfedades,
os

governos
nacionais

e
as

instituições
internacionais

enfrentam
actualm

ente
Lim

a
com

plexa
m

istura
de

desafios
—

a
globalização,

a
evolução

dem
ografica,

as
alterações

clim
áticas

e
a

dependência
‘ace

às
ei-ergias

fósseis
im

portadas
(C

om
issão

E
uropeia,

2008).
que

obriga
a

rever
de

form
a

substantiva
os

clássicos”
instrum

entos
de

prom
oção

do
desenvolvim

ento
territorialm

ente
harm

onioso
aplicados

durante
‘Os

3
0

G
/onosos

A
noS’,

incluindo
estes

(O
C

D
E,

2001:23-24):
“A

tn1x
d
ção

m
a
ssiv

a
d
e

subsidiás
p
a
ta

a
co

/7
stiu

ção
de

iifra
e
sta

itu
ias

e
estab

e/ecfrn
en

to
d
e

se
n

iç
a
s

p
u
b
i7

co
s,

de
que

resLiltaçam
distorções

de
m

ercado
e

um
a

cultura
de

dependência;
co

tação
d
e

p
o
lo

s
d
ê

d
esen

v
o
M

’n
en

to
econom

icam
ente

insustentáveis
face

á
sua

desarticulação
com

os
recursos

específicos
da

áreas/regiões
de

acolhim
ento,

com
a

agravante
de

im
plicarem

benetidos
fiscais

sem
retorno

em
tem

ios
de

desenvolvim
ento

sustentado
subsequente

e,
bem

assim
,

com
prejuízo

para
as

finanças
locais:

co
tação

d
e

‘»
o
/as

teci7o/oglêos’
desilgados

da
periferia,

sem
exercerem

os
desejaveis

efeitos
de

arrasto
leoricam

ente
associadas

ao
investim

ento;
vob.’zação

de
tundos

p
u
N

id
as,

oriundos
dos

orçam
entos

dos
governos

nacionais,
para

m
anter

a
sobrevivência

de
sectores

industriais
em

declínio
-

nom
eadam

ente
grandes

coniplexos
agro-industriais,

h
erarça

da
politica

industrial
dos

anos
70

e
80

-
,

tentando
assegurar

os
postos

de
trabalho,

de
form

a
infrutífera

na
m

aioria
dos

caso
s.”-.

F
ace

a
esta

conjuntura
im

põe-se
que

supletivam
ente

a
sociedade

civil
exerça

uni
papei

activo
nessa

reinvenção
de

que
dá

conta
Jeantet

(200Z
.

A
pelando

ao
seu

espírito
de

iniciativa
e

de
participação

voluntária,
organizadas

em
redes

sociais
de

cooperação”
(M

éndez,
2002)

dinam
izadas

por
instituições

públicas
e

privadas
(clesignadarnente.

as
cooperativas,

as
com

unidades
locais

poderão
avançar

com
soluções

inovadoras
sem

estarem
confinadas

às
directrizes

de
política

social,
cuja

“lógica
funcionalista”,

burocrática
e

centralista,
poderá

com
prom

eter
a

viabilidade
económ

ico-financeira
de

projectos
de

inovação
social

urgentes
para

atender
às

populações
económ

ica
e

socialm
ente

em
risco

(V
ázouez-B

arquero,
2000;

B
arbosa

de
M

eto,
2002;

Figueiredo.
2002:

S
antos,

2002r
A

s
cooperativas,

enquanto
prom

otoras
do

em
preendedorisnio

social,
poderão

servir
de

in-stnim
ento

de
devolução

do
poder

local
teso

u
ro

B
ritânico,

2006),
recuperando

a
auto-estim

a
d
essas

populações
coistituidas

m
aioritariam

ente
por

trabalhadores
da

“velha”
econom

ia
Fordista

ao
niesm

o
tem

po
que

servirão
de

alavanca
para

a
sua

integração
em

redes
de

m
icroem

presas,
contribuindo

assini
para

dotar
os

territórios
carenciados

de
recursos

estratégicos
para

a
inclusão

social
e

a
com

petitividade
em

presarial.
P

oderão
ser

o
instrum

ento
capaz

de
reorganizar

em
rede

os
actores

privados
para

estim
ular

a
“cidadania

virtuosa”
e.

em
últim

a
analise,

conibater
a

“inercia
social”

(Fageroerg,
2005)

predom
inante

nas
regiões

deprim
idas,

caracterizadas
por

um
a

tal
entropia

a
ponto

de
se

revelarem
im

potentes
para

desenvolver
form

as
apropriadas

de
acção

colectiva,
bem

com
o,

instituições
regionais

aptas
a

dar
resposta

aos
desafios

da
econom

ia
global

(Storper
e

Sc.ott,
1995).

3.1
O

E
M

PR
E

E
N

D
E

D
O

R
ISM

O
SO

C
IA

L

O
em

preendedorism
o

social
ë

hoje
um

a
via

prom
issora

pai-a
relançar

o
desenvolvim

ento
sustentavel

(00D
B

,
2008a),

especialm
ente

num
contexto

socioeoonóm
ico

em
que

trequentem
erte

se
fala

em
crise

do
E

stado
e

das
instituições,

designadaniente
em

tem
ios

de
norm

as
e

valores
que

regulam
e

facilitam
as

transacções.
Em

grande
parte,

tal
se

deve
à

relevância
que

a
E

conom
ia

Social
teni

vindo
a

assum
ir

nas
sociedades

contem
porâneas,

conio
resuilado.

por
um

lado,
do

enveliiecim
ento

da
população

e,
por

outro,
devido

às
dificuldades

orçam
entais

que
afectam

os
governos

nacionais
em

term
os

do
actual

m
odelo

social
europeu

(00D
B

,
2001:

R
odrigues,

2006).
N

este
contexto,

o
em

preendedorism
o

p
assa

a
assum

ir
um

âm
bito

m
ais

lato
face

à
interpretação

estritam
ente

m
ercantil

de
S

ohum
peter

(1934),
puram

ente
centrada

no
em

presário
heroico

e
inovador

e
na

criação
de

em
presas

orientadas
estritam

ente
pela

m
d
m

ização
de

lucro.
N

o
entanto,

segundo
M

air
e

M
arti

(2004)
pode

ser,
iguaniente,

em
preendedor

o
cidadão

que,
orientado

por
forte

1
1[1

O
itaisco

9
e

c
L

s
t
a

d
c

c
iJc

c
Iil-Z

o
iia

d
e



convicção
pessoal

e
unia

con&
E

tn
;.

social
genuína,

conhecedori
das

p
esso

as
e

respectivas
dificuldades

a
nível

local,
decide

avança
com

a
im

plenientação
de

uni
projecto

econom
icam

ente
su

sten
táv

e
socialm

ente
inovador:

seja,
por

exem
plo,

um
centro

de
dia

para
apoio

às
p

esso
as

da
terceira

idade
da

sua
freguesia

rural,
introduzindo

actividades
de

anim
ação

e
de

valorização
das

com
petências

cognitivas
individuais

d
esse

público-alvo.
Para

e
ste

s
autores,

a
concepção

do
em

preendedorisnio
social

pode
ser

entendida
segundo

duas
correntes

distintas:
unia

que
o

encara
corno

urna
utilização

inovadora
dos

recursos
para

explor&
oportunidades

de
preenchim

ento
de

necessidades
sociais

de
um

a
foana

sustentável;
outra

que
o

distingue
do

em
p

reen
d

&
d

o
h

sn
tradidonal

pela
natureza

das
oportunidades

que
se

pretendem
explorar.

A
m

bas
as

perspectivas
concordam

na
criação

de
um

a
nova

actividade
corno

elem
ento

distintivo
do

em
preendedorism

o.
S

egundo
M

oil
e!

aI.
(2003),

o
em

preendedorism
o

social
é

uni
conceito

m
ultidim

ensional
envolvendo:

9
U

m
com

portam
ento

em
preendedor

virtuoso
para

obter
unia

m
issão

sodal;
4)

U
m

a
unidade

de
propósitos;

iJi)
U

nia
acção

coerente
face

à
coniplexidade

nioral:
/v1

A
capacidade

de
reconhecer

oportunidades
de

criação
de

valor
social;

i’)C
om

o
características

chave
da

tom
ada

de
decisão

a
inovação,

a
proactvidade

e
aceitação

do
risco.

A
crescentando,

tanibéni,
que

unia
“nova

actividade”,
para

se
enquadrar

com
o

em
preendedorism

o
social,

deverá
assum

ir
um

conjunto
de

dim
ensões

d
as

quais
destacam

os:
a

R
econhecim

ento
de

oportunidades
sociais,

isto
é,

oportunidades
de

criar
novas

actividades
que,

de
form

a
sustentada,

forneçam
um

v
ib

r
s
x

supen’or
°;

b)
U

nia
intensa

actividade
de

inovação,
de

proactividade
e

de
tolerância

ao
insucesso

e
ao

risco
da

parte
dos

prom
otores.

F
azendo

um
a

breve
pesquisa

à
concepção

assum
ida

por
alguns

agentes
do

em
preendedorism

o
social,

vejam
os

algum
as

considerações.
C

itado
por

Jeantet
(2002),

Jerr
B

oschee
(fundadoré.1

director
executivo

do
Instituto

para
E

m
preendedores

Sociais,
organização

sed
ead

a
nos

EU
A

),
coniparando

com
os

gestores
de

organizações
sem

fins
lucrativos

afirm
a:

‘Os
em

preendedores
sociais

estão
igualm

ente
preocupados

com
am

bos
o
s

h)i,áres
c
n
o
s
,

o
que

significa
que

eles
devem

1

r
Por

v
atc

se
c
a
r

entende-se
o

conceito
definido

pc-r
Sc’ium

pet&
iO

D
O

H
alo

re’
-tca’os-:

,D
:O

i
so

o
n

io
o

q
o

sociedade
definir

o
\-afd

’
dos

bode
O

scnaÇeS
enqoanto

‘eX
PT

:3
-q

ireiseo
:ar

analisar
siniultaneam

ente
o

im
pacte

social
e

a
viabilidade

financeira
de

cada
produto

ou
setviço”°.

D
a

A
shoka,

organização
internacional

há
m

uitos
anos

‘cacio
n

ad
a

para
esta

em
áU

ca,
constata-se

que:
“O

enipreendedor
social

da
A

shioka
é

unia
pessoa

viái6naná,
aiát&

a,
p
rã

th
a

e
p

r9
9

m
a

fica;
q
u
e

sa
b
e

c
o

rn
o

jiltiap
a
s
s
a
r

o
b
stácu

lo
s

p
a
ra

c
n
á
r

1
’n

u
d
an

ças
so

c
íá

is
5/d/7/f/cat/vas

e
s/sté

in
d
a
s.

P
ossui urna

proposta
verdadeiY

arnente
ihovadora,

já
G

ol??
re

su
lta

d
o

s
im

pacto
soc’áJ

vos!tÁ
D

na
te

g
io

onde
actua,

e
den7onstla

estratógiás
concretas

p
aia

disseinhlaçao
d

essa
ideia

nacional
e/o

u
flernadonafrnenta”

Em
sibtese,

o
em

preendedor
social

eúne
atributos

típicos
do

em
preendedor

tradicional
-

com
o

criatividade
e

determ
inação

-
,

aos
quais

se
acrescenta

a
necessária

visão
de

sustentabilidade
de

1
um

em
preendim

ento
tendo

conio
parâm

etros
de

actuação
a

[
eficiência

e
eficácia,

com
unia

genuína
m

otivação
pessoal

no
sentido

de
m

obilizar
p
esso

as
que

se
encontram

abaixo
do

lim
iar

de
pobreza

e/ou
em

situação
de

exclusão
no

niercado
de

trabalho,
retirando-as

da
condição

de
dependência

da
caridade

pública
ou

das
O

N
G

‘
e

conferindo-lhes
unia

voz
activa

na
construção

de
unia

autêntica
E

conom
ia

Social.

3.2
A

M
ISSÃ

O
D

A
S

C
O

O
PE

R
A

tIV
A

S

G
enencam

ente,
a

m
issão

das
cooperativas

assenta
na

intenção
voluntária

de
cooperação

denionstrada
por

vários
elem

entos
da

S
ociedade

Civil
partilhando

interesses
legitim

ados
nas

aspirações
das

populações,
na

sLia
dignidade,

na
sustentabilidade

e
satisfação

das
suas

necessidades
económ

icas,
sociais

e
culturais

com
uns.

A
D

eobiação
sobre

a
Identidade

C
ooperahva,

d
ig

a
d
a

pelo
IN

SC
O

O
P

:
sustenta

que
as

coõperativas
norteiam

a
sua

actuação
b
asead

as
eni

princípios
de

ajuda
e

responsabilidade
ó
fra

s.
dem

ocracia,
igualdade,

equidade
e

solidariedade.
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L
J

A
actua

crise
‘L-’EEH

:‘:z.
global

contribui
decisivam

entepaal
tom

ar
o

desem
prego

nunia
autëntica

chaga
social

que
se

aastra
na

U
nião

E
uropeia.

Eni
Portugal.

preocupante
cenário

tem
expressão

no
num

ero
de

desenipregados
que

já
ascen

d
e

a
500

m
il

indivíduos
activos,

eevando
a

8,996
a

taxa
de

desenipregc
registada

no
fln

do
p

n
n

ie
iro

trim
e
s
tre

dc
ano

de
2009

(÷1,3
pontos

percentuais
face

ao
penbdo

hom
otogo

de
2008).

E
stes

dados
publicados

pelo
Instituto

N
acional

de
E

statística,
no

m
ês

de
M

aio,
denunciam

dois
asp

ecto
s

particulam
iente

preocupantes:
i)

o
ritm

o
de

crescim
ento

m
uito

precipitado
(+

17%
d

ed
esem

p
reg

ad
o

s
apenas

no
espaço

de
um

ano);
o

nível
historicam

ente
elevado:

a
m

ais
elevada

dos
últim

os
23

anos.
-

A
analise

norm
ativa

prcpordonada
pelo

conceito
de

em
preendedorisnio

social
entrecruzada

com
a

análise
positiva

subjacente
à

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento,
sugere-nos

a
apologia

de
um

a
concepção

pró-activa
eni

niatéria
de

acção
colectiva

para
o

desenvolvim
ento

sustentado,
cabendo

às
cooperativas

uni
papd

relevante
enquanto

veículos
de

transferência
de

conhecim
ento

propagador
do

em
preendedorisnio,

A
s

cooperativas
podeni,

assim
,

ser
consideradas

agentes
socialm

ente
em

preendedores
na

niedida
em

que
estão

ancoradas
a

com
unidades

locais,
m

ais
expostas

aos
riscos

de
pobreza

e
exclusão

social
que

são
acentuadcs

pela
ineficacia

(ou
m

esm
o

inex!sténcia)
de

instituições
efectivas

de
regulação

da
eccnom

ia
çiobalizada.

A
ccnjuntura

actual,
não

sendo
Propicia

ao
c[m

a
de

confiança
dos

agentes
económ

icos,
revela

tcdavia
oportunidades

de
indusão

social
e

rendibiL
dade

económ
ica

d
esd

e
que

sejam
estabelecidas

parcerias
estrategicas

entre
os

actores
sociais.

N
esta

esp
éd

e
de

contrato
social

para
o

crescim
ento

e
o

em
prego

as
ccoperativas

poderão
actuar

com
o

valvula
de

escap
e

prom
ovendo

a
reafectação

da
força

de
trabalho

d:spensada
a

unia
actividade

m
eritória,

cinientando
a

solidariedade
soc:al

e
a

satisfação
de

um
a

necessidade
colectiva

latente,
traduzindo-se

na
criação

de
vab

social
e

econóniicc,
S

erão,
assim

,
actores

de
inovação

e
em

preendedorism
o

social
através

da
orientação

dc
sto

ck
de

conhecim
ento

tácíto
de

m
uitos

d
estes

cidadãos
para

o
m

ercado,
organizados

eni
rede

com
andada

p
o
r

unia
instituição

m
bu

ida
de

princijãios
propiciadores

de
capital

sociál
(cf.

secção
2.2),

a
ponto

de
beneficiarem

de
sinergias

de
conhecim

ento
graças

ao
cruzar

de
saberes

e
experiências

—
unia

concretização
da

aprendizagem
colectiva

t
L

n
”
f
l
.

LI

in
te

ra
c
tiv

a
(c

f.
s
e
c
ç
ã
o

2
1
)

—
despertando

para
unia

vida
em

presarial,
num

“virar
de

página”
nas

suas
vidas,

escu
d

ad
o

s
num

a
a
p
a
n
iz

a
ç
ã
o

e
c
o
n
ó
m

ic
a

s
o

c
ia

lm
e
n

te
soL

daria.
A

vant-agem
recóm

ica
p

rin
c
ip

a
l

desta
rede

estará
na

possibilidade
de

e
n
fre

n
ta

re
m

u
n

i
ris

c
o

partilhado
com

os
restantes

cooperantes;
sobretudo

quando
entre

estes
se

encontram
parceiros

estratégicos
que

cubram
verticalm

ente
a

respectiva
fileira

pi-odutiva’°.
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D
O

S)
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F
igura
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C

ondições
p
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a

form
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e
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um
m

eio
(
s
o
c
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lm
e
n
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)
in

o
v

a
d

o
r

(A
d

a
p

ta
d

o
d
e

M
én

d
ez,

2
0
0
2
1

F
ace

a
esta

reabililação
para

o
exercício

de
um

a
actividade

profissional
próspera

qLie
tais

ccoperatívas
poderão

proporcionar.
pensa-se

que
elas

constituirão
uni

instrum
ento

eficaz
da

S
ociedade

Civil
em

prol
de

um
m

odelo
sustentavel

de
D

esenvolvim
ento

R
egional,

m
atizado

por
unia

consciência
m

oral
e

social
e

não
apenas

por
um

a
visão

iniediatista
de

um
m

odelo
de

estrito
crescim

ento
econóniico

insensível
aos

problem
as

draniaticos
que

o
desem

prego
de

longa
duração

acarreta.
C

om
o

afirm
a

S
im

ões
L

opes
(2002.17):
“O

c3’7ceito
d
e

desenl’olvi’7Je/7to
E

/7I’fl’L
€

di2rensões
q
u
e

transcendem
a

econôm
ca.

a
liberdade,

a
justiça,

o
equilibrio,

a
h
a
rm

o
n
ia

são-lhe
inereites;

de
tal

m
odo

que
não

pode
considerar-

se
desenvolvida

a
sociedade,

por
m

ais
rica

em
term

os
niédios

e
m

ateriais,
onde

a
opressão

e
as

desigualdades
se

instalaram
,

onde

Em
m

anrra
cio

a
rr0

0
0

F
rz

a
rJ

e
m

.
c
a
i

e
m
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de
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cJa
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O
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so
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O
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ação
se
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co

m
a
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do
um

a
e
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d
a

cio
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ação
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Á

Â
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4
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)
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p
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e
d
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e
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a
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a
ç
ã
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cp
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o
bem

-estar
de

alguns
acontece

àcu
sta

da
pobreza

de
outros,

A
té

onde
a

sensibilização
existe

para
que

a
globalização

respeite
os

objectivos
do

d
esen

v
o
lv

im
en

to
?

Em
sum

a,
as

cooperativas
socialm

ente
em

preendedoras
serão

‘urdam
entais

para
contrariar

c
desem

prego
estrutural

(de
lorga

duração)
que

afecta
as

eco
ro

m
as

ocais,
particu!am

iente
em

regiões
deprim

das,
contribuindo

para
vaohzar

—
ou,

pelo
m

enos.
proteger

—
o

proprio
território,

nos
term

os
expostos

na
secção

2.2
m

as
com

a
m

ais-valia
de

um
nieio

soc9/m
ente

inovada
(esquem

atcam
ente

organizado
nos

term
os

da
Figura

3).

E
C

O
N

C
L

U
S

Ã
O

F
ace

às
am

eaças
económ

icas
e

sociais
que

pairam
sobre

as
regiões

m
enos

prosperas
(a

fuga
de

capital
hum

ano,
a

deslocalização
industrial,

o
desem

prego
de

longa
duração,

o
alastram

ento
da

pobreza
e

da
exclusão

social).
fruto

não
apenas

da
lógica

m
ercantilista

subjacente
à

globalização
reinante

tJeantet,
2002;

S
im

ões
L

opes,
2002)

m
as

tam
bém

dos
condicionaísrnos

im
postos

pelo
paradigm

a
da

E
conom

ia
do

C
onhecim

ento
(dem

onstrados
nos

pontos
1

e
2).

é
leginio

concluir
que

a
capacidade

de
resistência

das
suas

p
o
p
u
açõ

es
dependera

em
m

U
ito

da
sua

afinidade
com

os
territórios

onde
habitam

.
E

stes
não

serão
apenas

m
ero

suporte
físico

de
recursos

tangíveis
(R

ibeiro
e

S
antos,

2005),
m

as
tam

bém
esp

aço
s

com
identidade

própria
(L

opes,
2001),

habitados
por

com
unidades

que
em

term
os

económ
icos

deverão
buscar

soluções
em

preendedoras
ao

nível,
por

exem
plo,

da
oferta

de
bens

não
transaccionáveis,

com
o

sejam
o

seu
patrim

ónio
histórico.

arqL
nteotónioo,

cultural
e

natural
(,:e.

as
am

enidades
culturais

e
naturais),

visando
a

“inim
itabilidade

sustentada”
(FigueLredo,

2002),
em

estreita
articulação

com
as

actividades
prim

árias,
particularm

erte
no

caso
das

regiões
rurais

(B
arbosa

de
M

eIo,
200Z

.
O

em
preendedorism

o
social

enquanto
sentim

ento
genufno

das
populações

para
cham

arem
a

si
a

busca
de

soluções
realistas

para
os

problem
as

so
c!o

eco
n
ó
m

cc
que

as
atingem

,
reforçado

pela
fertilização

do
conhecim

ento
tácito

local
com

conhecim
ento

tácito
e

codificado
de

origem
extem

a
-

sendo
esta,

por
sua

vez,

P
odem

os
concluir,

com
este

trabalho,
que

não
se

pode
norar

a
im

portância
da

dim
ensão

social
e

institucional
nas

redes
de

transferência
do

conhecim
ento,

e
bem

assim
,

no
processo

de
geração

da
inovação

e
do

em
preendedorism

o,
realidade

om
itida

na
kteratura

sobre
E

conom
ia

dc
C

onhecim
ento

e
da

Inovação.
D

este
m

odo,
este

trabalho
perm

itiu
contnbuir

para
um

m
elhor

conhecim
ento

a
dois

níveis:
prim

eiro,
equacionando

o
papel

das
cooperativas

no
em

prendedorism
o

social
e,

segundo,
enquadrando

estas
no

processos
de

desenvolvim
ento

regional
e

nas
dinâm

icas
territoriais

de
inovação.

Tal
tacto

oonstitLn
um

contributo
particular,

em
term

os
fundam

entalm
ente

teóricos,
de

que
as

cooperativas
(enquanto

agentes
privilegiados

da
E

conom
ia

Social)
terão

uni
papel

essencial
na

valorização
m

ercantil
dos

territórios
sob

risco
de

exclusão
das

redes
de

transferência
de

conhecim
ento

de
alto

teor
tecnológico.

na
m

edida
ciii

que
aquelas

prom
ovam

a
reinserção

profissional
de

traball’adores
lcoais

tornados
redundantes

no
m

ercado
de

trabalho
pela

inovação
tecnológica

e
pela

deslocaIização
industrial

por
parte

das
em

presas
m

uitinacionais;
designadam

ente,
actuando

com
o

agéncias
de

contratação
de

serviços
especializados

consoante
as

oom
petências

e
quaU

fioações
desses

m
esm

os
trabalhadores.

A
lém

disso,
ainda

que
lim

itada
a

um
a

revisão
da

literatura,
desta

investigação
resulta

unia
im

plicação
fundam

ental
em

term
os

de
orientação

estratégica
para

política
regional,

particularm
ente

em
regiões

deprim
idas:

a
concepção

de
estratégias

regionais
e

locais
de

reanim
ação

económ
ica

deverá
atender

às
espeoifioidades

da
cultura

local
confiando

uni
papel

de
participação

activa
aos

grupos
organizados

d
e

cidadãos
e

tirando
partido

da
criatividade,

do
espírito

de
cooperação

e
dem

ocraticidade
em

form
a

de
descentraiização

pclíioa,
de

m
odo

a
apurar

os
ingredientes

que
perm

item
fom

entar
a

atm
osfera

industrial
propícia

ao
desenvolvim

ento
regional

sustentado.
C

om
o

lim
itações

deste
trabalho,

apontam
os

o
carácter

frm
ndam

entalm
ente

teórico
do

estudo,
traduzindo-se

num
a

revisão
de

literatura,
o

que
sugere

a
necessidade

do
desenvolvim

ento
de

outros
trabalhos

de
investigação,

de
nível

m
ais

em
pírico,

com
recurso

ao
estudo

de
caso

s
específicos

ou
outro

tipo
de u

favorecida
pela

partilha
de

um
am

biente
cooperativo

-
,

será
o

Jistrum
ento

basilar
da

E
conom

ia
Social

e
de

afirm
ação

daquela
afinidade.
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nosso,



m
etodologia

a
definir,
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der

t!.E
w

as
dinâm
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de
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enor

deste
processo.
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ssim
,

co
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o
p

istas
p
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in

v
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ação
fL

1tura,
fioa

o
d

esafio
de

serem
desenvolvidas

m
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que
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avaliar

de
form

a
robusta

a
im

portância
eoonóm

ioa
do

m
eio

novador
enquanto

re
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rso

territorial
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g
e
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a
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o
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an
alisar
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d
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em
reg

iõ
es

ru
rais
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qualidade

de
agentes
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em

preendedorism
o

social.
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